VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 597, de 2004

Mensagem nº 61/2009, do Sr. Governador do Estado 

São Paulo, 1º de junho de 2009

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 597, de 2004 aprovado por essa ilustre Assembleia conforme Autógrafo nº 28.322.


De origem parlamentar, a propositura determina a realização de concurso público, no âmbito dos Três Poderes do Estado "quando a proporção entre os cargos ou empregos vagos e o total dos existentes atingir 5% (cinco por cento)".


Vejo-me impedido de acolher a proposição, em face de sua inconstitucionalidade.


A proposta legislativa versa sobre assunto vinculado à função administrativa deferida constitucionalmente aos Poderes do Estado, e sua compulsoriedade, por iniciativa parlamentar, não guarda a necessária harmonia com as imposições decorrentes do princípio da separação de poderes (artigo 2º da Constituição Federal e "caput" do artigo 5º, da Constituição do Estado).


No âmbito do Poder Executivo, tais imposições, provindas do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, acham-se, de fato, refletidas nos incisos II e XIV do artigo 47 da Constituição Paulista, que outorga competência privativa ao Chefe do Poder Executivo para dispor sobre matéria de cunho administrativo, declarando competir-lhe, com exclusividade, exercer a direção superior da administração estadual, com o auxílio dos Secretários de Estado, bem como praticar os atos de administração.


É, pois, no campo dessa competência privativa que se insere a adoção de políticas de recursos humanos, como a realização de concursos públicos para provimento de cargos e empregos, que deve levar em conta aspectos de ordem técnica, operacional e orçamentária, a serem avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos ao Titular do Poder Executivo, no exercício precípuo da função de administrar. No que concerne aos demais Poderes, também é assegurada pelo ordenamento jurídico-constitucional autonomia administrativa e financeira, que se perfaz no exercício da função atípica de administrar.


Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 597, de 2004, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

